
 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SMDS 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA 

 

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA 1 

Nº. 021/2023 2 

(Plenária híbrida) 3 

Aos vinte oito dias do mês de junho de dois mil e vinte três, às quatorze horas, reuniram-se 4 

para Assembleia Ordinária, virtualmente, pela plataforma Google Meet, e na sede da Secretaria 5 

Municipal de Desenvolvimento Social – SMDS, Av. João Pessoa, 1105 – Bairro Azenha, sob a 6 

coordenação da Presidenta CAROLINA AGUIRRE DA SILVA, e na presença dos: 7 

CONSELHEIROS DA SOCIEDADE CIVIL:  8 

Carolina Aguirre da Silva, Centro de Atendimento Integrado do Morro da Cruz – Caimc 9 

(Topogigio); Eduarda Roos, Casa do Menino Jesus de Praga; Priscila Contini Marcondes e 10 

Andriw Quadros, Federação Espírita do Rio Grande do Sul – Fergs; José Nahas, Parceiros 11 

Voluntários; Rosana Fernandes Nunes, Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 12 

Porto Alegre, Apae/Porto Alegre; Lenira L. da Silva, Círculo Operário Porto Alegrense; 13 

Francine Idiart e Suzana Moraes, Instituto Pobres Servos da Divina Providência – IPSDP; 14 

Frei Luciano Elias Bruxel, Instituto Cultural São Francisco de Assis – CPCA; Márcia, 15 

Associação Cristã de Moços do RS – ACM; Ângela Bozzeto, Pequena Casa da Criança; 16 

Theresinha Bastos, Movimento pelos Direitos da Criança e do Adolescente – MDCA; 17 

Andréia Gilli, Comunidade Evangélica de Porto Alegre – Cepa.  18 

CONSELHEIROS DO GOVERNO:  19 

Paulo Meira, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social – SMDS; Letícia Giardin, 20 

Fundação de Assistência Social e Cidadania – Fasc; Sônia Rejane dos Santos Vieira, 21 

Secretaria Municipal da Fazenda – SMF; Glaubia Martins, Secretaria Municipal da 22 

Educação – Smed; Aline Borges, Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude – 23 

Smelj; e Carlos Fernando Simões Filho, Secretaria Municipal de Governança Local – 24 

SMGOV.  25 

DEMAIS PRESENTES:  26 

Fábio Souza, Conselho Tutelar; Lira Rios, Luiz Henrique Frota, Denise Muzell e Cátia 27 

Soares, Administrativos CMDCA/Funcriança; e Patrícia Costa, Taquígrafa – TG 28 

Taquigrafia. 29 

PAUTA:  30 
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1. Abertura;  31 

2. Debates e Deliberações;  32 

2.1. Comissões: Executiva, Finanças, Políticas e Reordenamento;  33 

3. Informes.  34 

Após a conferência de quorum foram abertos os trabalhos: 35 

1. ABERTURA; 36 

Carolina Aguirre da Silva, Centro de Atendimento Integrado do Morro da Cruz – 37 

CAIMC (TOPOGIGIO): Vamos lá?  38 

1. ABERTURA. 39 

2. DEBATES E DELIBERAÇÕES; COMISSÃO EXECUTIVA: 40 

RESOLUÇÃO Nº 150: Já foi aprovada, teve apontamentos por parte da gerência e acabou não 41 

sendo publicada. Como não foi publicada houve o desejo de rever os anexos, também 42 

atualizando algumas questões que surgiram nos últimos momentos. APROVADO POR 43 

UNANIMIDADE A RESOLUÇÃO.  44 

ELEIÇÃO DOS CONSELHOS TUTELARES: Fundatec questiona se o CMDCA fornecerá o 45 

material para consulta no dia da prova. Foi informado de que não há recurso. A plenária decide 46 

que não fornecerá material e não há necessidade de alteração no edital, item 5.3.1, que trata da 47 

permissão de consulta nos documentos como ECA e convenções, que o documento deve ser 48 

de busca ativa e responsabilidade do candidato. APROVADO POR UNANIMIDADE A 49 

DECISÃO; 50 

ELEIÇÃO DOS CONSELHOS TUTELARES: a Fundatec em verificação às certidões 51 

narratórias constatou que alguns candidatos têm situações de abalo à idoneidade moral. Houve 52 

consulta ao MP, mas ainda não houve resposta. A listagem dos candidatos aptos deve ser 53 

publicizada no Dopa, mas há candidatos com improbidade administrativa, suspeita de 54 

conivência com abuso sexual, suspeita de crime contra a vida e outros, muito embora tenham 55 

uma certidão positiva, não têm certidão condenatória com trânsito em julgado. Em votação: 56 

listagem dos candidatos que foram aprovados na análise de documentação: APROVADO 57 

COM 02 ABSTENÇÕES. Aguardar a manifestação do Ministério Público quanto às 58 

situações de abalo à idoneidade; 59 

ELEIÇÃO DOS CONSELHOS TUTELARES: uma candidata teve problemas com a inscrição 60 

eletrônica e enviou a sua documentação para a comissão fazer a inscrição no processo. Em 61 

consulta à Procempa não houve nenhuma instabilidade que impedisse a adesão de algum 62 
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candidato. O pedido de reconsideração foi apresentado pelo Gabinete do Deputado José 63 

Freitas. A plenária considera fora do edital, automaticamente indeferido o pedido; 64 

ELEIÇÃO DOS CONSELHOS TUTELARES: dois candidatos se inscreveram às 23h58min, 65 

mas a inserção da documentação foi concluída após às 24h00min, conforme informação da 66 

Procempa. APROVADO POR UNANIMIDADE ACEITAR AS DUAS INSCRIÇÕES; 67 

ELEIÇÃO DOS CONSELHOS TUTELARES: um candidato na sua inscrição teve problema 68 

na validade do Gov.br, a Fundatec solicitou a complementação de alguns documentos, mas não 69 

consegue ajudar o candidato. O candidato enviou a documentação formalmente à comissão, 70 

que sugere dar como aprovada a documentação. Documentação recebida dentro do prazo, mas 71 

a própria Procempa não consegue resolver o problema do candidato. APROVADO POR 72 

UNANIMIDADE A INSERÇÃO MANUAL DOS DOCUMENTOS DO CANDIDATO. 73 

COMISSÃO DE FINANÇAS 74 

Sem processo para esta data. 75 

COMISSÃO DE REGISTRO 76 

OSC ALICERCE/PEQUENA CASA DA CRIANÇA. SEI 22.0.000040535-7. Uma 77 

organização fora do Estado, a Alicerce, em 2022, fez uma solicitação de parceria com a 78 

Pequena Casa, com contatos via telefone ou e-mail. Na época houve a assinatura de um termo 79 

de cessão de espaço. Esta entidade solicita registro e foi realizada a visita e não há 80 

atendimento. Em princípio seria feito reforço escolar com as crianças atendidas na Pequena 81 

Casa, depois falou em trazer seu público. Na data de 24/01/2023 a Pequena casa enviou uma 82 

declaração cessando toda e qualquer parceria com o Alicerce, pois não há execução nenhuma. 83 

A comissão é pelo indeferimento do registro da OSC Alicerce. APROVADO COM 01 84 

ABSTENÇÃO O INDEFERIMENTO. Houve o encaminhamento de acionar o Conselho 85 

Tutelar da região para averiguar a situação desta OSC e posterior encaminhamento ao 86 

Ministério Público.         87 

COMISSÃO DE POLÍTICAS 88 

Avaliou processos e encaminhou os pareceres para a Comissão de Finanças. 89 

 90 

Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião da Plenária do Conselho Municipal dos 91 

Direitos da Criança e do Adolescente, às 17h00min, da qual foi lavrada a presente ata por mim, Patrícia 92 

Costa Ribeiro, sob o Registro nº 225257/2003 – FEPLAM, prevalecendo o princípio da presunção de 93 

veracidade.  94 


